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MULHERES NO BRASIL HOJE 

 

• AS MULHERES são hoje, no Brasil: 

 

• 51,4% da população brasileira; 

 

• 52,6% da população feminina ocupada ou à procura 
de emprego em 2006 (42,; 

 

• 39,8% são “pessoas de referência” dos domicílios 
brasileiros (IBGE, 2014): 27,7 MILHÕES DE LARES, e; 

 

• 51,2% do eleitorado nacional.  
 







A Situação da Mulher Brasileira 

• Nos últimos anos, a mulher brasileira avançou 
muito rumo à equidade de gênero e raça.  

 

• Persistem, no entanto, ENORMES DESIGUALDADES, 
que constituem uma das principais marcas do 
nosso país. 

 

• É inegável que aconteceram progressos 
consideráveis em relação aos direitos das mulheres 
e à igualdade de gênero e raça no país. Avanços 
que, sem dúvida, podem ser creditados ao 
movimento de mulheres.  



INDICADORES E 

ESTATÍSTICAS DE 

DESIGUALDADES DE 

GÊNERO 



As estatísticas e relações de gênero 

• É necessário reconhecer e entender as expressões sociais 
das relações de gênero, e das relações cruzadas com raça, 
classe, sexualidade e geração; 
 

• Não se percebe a real participação e situação real dos 
homens e das mulheres – imagens de gênero; 
 

• Como vimos, a percepção dos papeis de gênero é 
influenciada por estereótipos e concepções tradicionais;  
 

• Os registros administrativos, os censos e as pesquisas 
domiciliares são determinantes. 



Continuação – estatísticas e gênero 

• A produção estatística acaba por invisibilisar as 
mulheres  

• Não capturam as diferenças,  

• Têm papel importante no reconhecimento, nas 
mudanças. Dar visibilidade; possibilidade de 
mensuração. 

 

• A estatísticas é uma das principais ferramentas para 
dar visibilidade as desigualdades de gênero – 
permite dimensionar a magnitude das 
desigualdades  

 



Indicadores de gênero 
• Indicador é um dado que reúne uma grande 

quantidade de informação; 
 

• Dá uma indicação de mudança no tempo e em 
relação a uma norma, compra com um referente; tem 
vínculo com temas, dimensões ou conceito; 
 

• As estatísticas apresentam dados, fatos da realidade; 
 

• Indicadores de gênero: 
– capturam mudanças no tempo das relações de gênero; 
– nos aproximam da situação de gênero e de sua 

interpretação 



Continuação – indicadores.. 

• Limitações – dizem pouco do porque das 
relações e pouco também como modificar.  

• Identificam questões chaves 

• Indicadores sensíveis a gênero se referem: 
• A posição que ocupam as mulheres em relação aos 

homens, também entre as mulheres; 

• O empoderamento das mulheres; 

• O avanço da condição das mulheres nos âmbitos 
público e privado  



Continuação - indicadores 

• Indicadores de gênero servem: 

– Sensibilizar os que fazem e planejam as políticas 
publicas  

– Contribuem para construir mudanças  

– Medir e avaliar o efeito das ações publicas, 
prevenir efeitos 

– Gerar novas idéias para maior equidade 

– Monitorar e avaliar – controle social 



• Pesquisas de domicílios  

– São freqüentes  

– Tem muitas perguntas, temas e ha módulos 
específicos 

– Tem problemas de sub-representação  

• A unidade de analise é o domicilio – mas tem 
limitação  

• Permitem comparações com o tempo 

 

 



• Promover a desagregação por sexo da informação em 
diferentes fontes; 
 
– Elaborar diagnósticos setoriais; 
– Seminários setoriais entre produtores e usuários 
– Reprocessamento de dados 

 
• Gerar bancos de dados com enfoque de gênero 

 
• Produzir sistemas de informação  

 
• Promover a recoleção de dados sobre temas emergentes: 

uso do tempo, violência, pobreza 
 

• Criação de novos indicadores  



INDICADORES   
Mercado de Trabalho 



NO MERCADO DE TRABALHO: 
 

• No Brasil, décadas passadas, o mercado de trabalho era um espaço de hegemonia 
masculina.  
 

• Até a metade do século XX, as mulheres não tinham o horizonte da carreira profissional ou 
a participação na vida pública como metas preponderantes, não tendo participação 
significativa na população economicamente ativa.  
 

• Hoje, a presença das mulheres no mercado de trabalho é expressiva, o que contribui para 
desvelar as desigualdades e as discriminações se comparadas aos homens, seja no espaço 
público, seja no espaço privado. Na próxima unidade, traremos vários dados a este 
respeito. Chamo a atenção para o fato de um contingente expressivo de mulheres estar 
representado pelas principais provedoras de suas famílias, em contextos nos quais os 
maridos perderam seus postos no mercado formal de trabalho e, ainda assim, não serem 
reconhecidas.  
 

• É recente na legislação civil o reconhecimento das mulheres como “pessoa de referência da 
família”, designação antes reservada somente aos homens, vistos como “o chefe da 
família”.  
 

• Desde que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) incorporou o quesito 
“pessoa de referência” nos censos, foi possível demonstrar a crescente participação das 
MULHERES NO PROVIMENTO DA FAMÍLIA; atualmente esse percentual é de cerca de 40%. 
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• De acordo com o Ipea, a renda média dos homens brasileiros, 

em 2014, chegava a R$ 1.831,30. Entre as mulheres brancas, a 

renda média correspondia a 70,4% do salário deles: R$ 

1.288,50. Já entre as mulheres negras, a média salarial era R$ 

945,90; 

 

• As mulheres são o segundo grupo populacional com a 

MAIOR TAXA DE DESOCUPAÇÃO: 8,7%, ficando atrás apenas 

dos jovens que têm 16,6%; 

 

• As mulheres gastam 21 horas semanais com os afazeres 

domésticos e os homens gastam apenas 10 horas semanais 

com essas funções. 

 

• “Os cursos em que as mulheres são mais de 90% dos alunos, 

como pedagogia, se traduzem em salários mais baixos no 

mercado. E os cursos em que eles são a maioria, como as 

engenharias e ciências exatas, têm os salários  

   mais altos. Há uma divisão sexual do conhecimento”. 



INDICADORES   
SAÚDE 



 FONTE: INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Retrato das 

Desigualdades de Gênero e Raça. 4 ed. 

Brasília: IPEA, 2011. 



Mulheres com 40 anos ou mais de idade, 

segundo realização de exame clínico e 

localização do domicílio: 
  

 

78,70% 

21,30% 

49,10% 

50,90% 

Realizam exame clínico nunca fizeram exame
clínico

Urbano Rural



Realização de exame clínico de mama 

no ultimo ano, segundo raça: 
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Realização de mamografia no ultimo 

ano, segundo raça: 
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• Os indicadores de saúde, quando cruzados com 
as características socioeconômicas, revelam a 
importante relação entre saúde, seus 
determinantes sociais (especialmente  de 
GÊNERO) e a organização do sistema de saúde. 

 

• A boa qualidade de saúde gera condições para a 
inserção dos sujeitos nas diferentes esferas da 
sociedade de maneira digna e decente e 
consolida sua autonomia e cidadania. 

 

 

 



INDICADORES   
Saneamento 
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% de lares com abastecimento de água 

Abastecimento de Água por gênero e 
raça 

 
A menor cobertura do serviço se dá,  
 em domicílios com trabalhadoras 
de cor/raça negra (88,5%), 
enquanto, nas casas chefiadas pelas 
trabalhadoras brancas, este número 
chega a 93,3%. 

Entre as crianças:  indígenas, 49,7% 
não têm acesso à água, enquanto 
24,9% das negras e 10% das brancas 
na mesma situação.  

Abastecimento de Água 



Esgotamento Sanitário 

69% 

31% 

Distribuição de Esgotamento Sanitário 
por Área 

Urbano Rural

O serviço que oferece menor 
cobertura populacional é o de 
esgotamento sanitário, com um 
percentual de domicílios atendidos de 
apenas 68,9% em áreas urbanas. 
Quando se trata de domicílios rurais, 
a cobertura é ainda menor, não 
passando de 31,6% no ano de 2009. 
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 Não há diferenças significativas 
entre os domicílios chefiados por 
mulheres e por  homens, no entanto, 
as diferenças referentes à raça/cor e 
à renda são visíveis. Enquanto entre 
a população branca em geral 77,1% 
dos domicílios contam com 
esgotamento sanitário adequado, 
apenas 60% da população negra 
dispõe do serviço.  Estes dados 
evidenciam que a questão do 
provimento de serviços sanitários 
básicos não se resume à situação 
de pobreza, tendo em vista que os 
piores indicadores se apresentam 
entre a população negra.  

Esgotamento Sanitário 



Adensamento Excessivo 

6,2 

4,3 

9,8 

4,5 

1995 2009

Adensamento Execessivo 

Lares Chefiados por Mulheres Lares Chefiados por homem

Esta situação é mais 
comum em domicílios 
chefiados por homens 

do que naqueles 
chefiados por mulheres, 

no entanto, estas 
disparidades estão 

gradualmente 
diminuindo. 

 Um domicílio é considerado em situação de adensamento excessivo quando existem mais de três moradores por dormitório. 



Assentamentos Subnormais 
 Os dados mostram que o 

percentual de domicílios em 
assentamentos subnormais vem 
diminuindo para os chefes 
brancos, enquanto vem 
aumentando em especial para 
aqueles que apresentam chefia 
de mulheres negras (aumento 
de 11 pontos percentuais desde 
1995). Há uma maior e 
crescente vulnerabilidade nas 
condições de habitação das 
famílias chefiadas 
principalmente por mulheres 
negras. 



Assentamentos Subnormais 

Os domicílios chefiados por 
mulheres, em geral sem um 
companheiro, têm 70% mais 
chances de estar localizados em 
assentamentos subnormais que 
os chefiados por homens, que, 
em sua maioria, tem uma 
companheira. Entre as mulheres 
negras, a probabilidade é 2,5 
vezes maior que entre os 
homens brancos. 



Fontes: 

• Retrato das Desigualdades Gênero e Raça – IPEA. 

• Desigualdades Raciais e de Gênero entre Crianças, 
Adolescentes e Mulheres no Brasil,  no contexto dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio – UNICEF. 

 



INDICADORES   
Vitimização e Violência 





Agressão física 
 

• No ano de 2009, apenas 
1,6% do total da 
população, 
questionada, relatou 
ter sido vítima de 
agressão física. 

• Apesar da pouca 
variação com relação à 
raça ou gênero (1,3% 
brancos, 1,8% negros; 
1,8% homens e 1,3% 
mulheres), cabe 
destacar a diferença no 
que concerne o local e 
o agente responsável 
pela agressão física. O 
que assinala a 
necessidade de 
repensar e especificar 
as políticas públicas de 
segurança. 
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• Com relação àquelas pessoas que 
sofreram agressão física por parte do 
cônjuge ou ex-cônjuge, as mulheres 
são as que mais procuram ajuda em 
alguma unidade policial (56%), 
enquanto apenas 32,3% o faz. No que 
concerne à raça: “enquanto 61,6% das 
mulheres brancas haviam procurado a 
polícia, este valor é 10 pontos mais 
baixo quando se trata de mulheres 
negras (51,9%). ”  

• Cabe destacar, que dentre as mulheres 
que não procuraram ajuda, 23% 
afirmaram que não o fizeram por 
medo de represálias (27,7% não queria 
envolver a polícia e 25% apontaram 
que resolveram sozinhas). Enquanto 
dentre os homens, apenas 2,3% 
informaram que não demandaram 
uma ação policial por medo de 
represália (24,7% acreditaram não ser 
um fator importante). Esta diferença 
assinala o ambiente de medo e 
insegurança que muitas mulheres 
brasileiras vivenciam dentro de suas 
residências.  

 



Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher Secretaria de Transparência – DataSenado (2013) 

• A pesquisa estima que mais de 13 milhões e 500 mil 
mulheres já sofreram algum tipo de agressão (19% da 
população feminina com 16 anos ou mais). Destas, 31% 
ainda convivem com o agressor. 

 

• 700 mil brasileiras continuam sendo alvo de agressões. 

 

• num ranking de 84 países, ordenados segundo as taxas de 
homicídios femininos, o Brasil é o 7.º onde mais se matam 
mulheres. (2012) 



Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher Secretaria de Transparência – DataSenado (2013) 

• após a sanção da Lei Maria da Penha (2006), a maioria das 
mulheres (66%) se sente mais protegida, conforme apurou o 
DataSenado [...] especialmente maior entre as mulheres 
mais jovens (71%), entre as que têm ensino superior (71%) 
e as que têm alta renda (75%). 

 

• Os números da pesquisa demonstram a consciência da 
população feminina de que as leis por si só não são capazes 
de resolver o problema da violência doméstica e familiar. 
Essa é a opinião de quase 80% das entrevistadas. 



• “O tipo de violência 
mais frequente 
sofrido por 
mulheres é a física, 
segundo relato de 
62% das vítimas.” 

 

• “Em seguida, vêm a 
violência moral e a 
psicológica, que, 
em 2013, foram 
relatadas por 39% e 
38% das vítimas, 
respectivamente.” 



• Dentre as mulheres que já sofreram violência, 65% foram 
agredidas por seu próprio parceiro de relacionamento, ou seja, 
por marido, companheiro ou namorado. 

 
• Ex-namorados, ex-maridos e ex-companheiros também 

aparecem como agressores frequentes, tendo sido apontados 
por 13% das vítimas. 

 
• Parentes consanguíneos e cunhados aparecem em 11% dos casos. 
 
• O ciúme e o uso do álcool continuam sendo os principais fatores 

declarados como motivos para a agressão, com 28% e 25% das 
respostas, respectivamente. 

 
• O principal motivo para as mulheres escolherem essas vias 

alternativas à denúncia formal é certamente o medo do agressor, 
fator apontado por 74% das entrevistadas. 





INDICADORES   
Política e Representação 



• Tabela 2:  
Distribuição dos 

percentuais de 

representação 

política de 

mulheres, 

Américas ,  

Ranking IPU, Março 

de 2017. 

(IPU) País 

  

%  

1 2 Bolívia 53,1 

2 3 Cuba  48,9 

3 5 Nicarágua 45,7 

4 8 México 42,6 

5 15 Argentina 38,9 

6 20 Equador 38 

7 27 Costa Rica 35,1 

8 36 El Salvador 32,1 

9 54 Peru 27,7 

10 59 República Dominicana 26,8 

11 63 Canada 26,3 

12 63 Honduras 25,8 

13 67 Suriname 25,5 

14 80 Venezuela 22,2 

18 100 Estados Unidos 19,3 

15 93 Uruguai 20,2 

16 105 Colombia 18,7 

17 107 Panamá 18,3 

18 113 Jamaica 17,5 

19 128 Chile 15,8 

20 133 Paraguai 13,8 

21 136 Bahamas 13,2 

22 138 Saint Vincent and the Grenadines 13 

23 140 Guatemala 12,7 

24 153 Brasil 10,7 

25 162 Belize 9,4 

26 187 Haiti 2,6 



• Tabela 1: A presença das Mulheres no Poder 

Legislativo Brasileiro (2008) 

 
Mulheres % Homens % Total 

Vereadoras* 6.505 13,5 45.415 86,5 51.920 

Deputadas 

Estaduais/Distritais 

123 11,61 936 88,39 1.059 

Deputadas Federais 45 8,82 465 91,17 510 

Senadoras 10 12,34 71 87,66 81 

Total 6.683 11,32 46.887 88,67 53.570 

Fonte: CFêmea, Eleições de 2008 e 2006. 

*Em 20 nomes o sexo não foi informado 







O Brasil foi o segundo país na América Latina a aprovar o sufrágio feminino, 

em 1932, dentro do continente sul-americano, após a iniciativa pioneira do 

Equador.  

 

A alteração ocorreu antes mesmo de países como França e Bélgica.  

 

E apesar da sub-representação parlamentar feminina ser um problema em 

todo o mundo, o caso brasileiro é bastante excepcional, pois PRATICAMOS 

UMA DAS PIORES TAXAS DE REPRESENTAÇÃO DE MULHERES EM TODA A 

AMÉRICA LATINA E NO MUNDO, BEM PIORES ATÉ QUE OS PAÍSES ÁRABES.  

 

Para a data de 1º novembro de 2016, as médias de parlamentares nas Câmaras 

de Deputados e nos Senados em todo o mundo eram, respectivamente, 23% e 

22.4%, sendo a média mundial de representação de mulheres 22.9%.  

 

O nosso país estava no 154º lugar entre um conjunto extenso de 189 países 

(segundo o ranking da União Interparlamentar), apresentando um percentual 

de representação feminina lamentável: menos de 9% de deputadas federais na 

Câmara (em 2014, das 513 vagas, 51 apenas são ocupadas por mulheres). 



Além do mais, sabemos que no Senado Federal, entre 81 

vagas, apenas 13 são ocupadas por mulheres, sendo que, 

atualmente, apenas oito senadoras se encontram exercendo 

ativamente seu cargo.  

 

Apenas uma das 11 comissões do Senado é presidida por 

uma senadora e apenas uma das 21 comissões permanentes 

é liderada por uma deputada na Câmara de Deputados. Nas 

Assembleias Legislativas elas foram apenas 11.3% das eleitas 

em 2014. 

 

Para evidenciar grande problema basta notar que, mesmo 

praticando indicadores tão pífios de representação feminina, 

o número de mulheres eleitas nas eleições recentes de 2016 

caiu: as 641 mulheres eleitas ao cargo de prefeita nas 

eleições municipais 2016 representam 11.57% do total e, em 

2012, elas somaram 659 prefeitas eleitas, o que correspondeu 

à época a 11.84% do total.  

 



Apesar da legislação eleitoral brasileira impor cota de gênero na 

lista das candidaturas, a representação feminina ainda permanece 

ínfima se comparada à dos homens, que, só nas eleições de 2016 

foram 4.898 prefeitos eleitos no Brasil, perfazendo o domínio de 

88.43% das prefeituras no país. Lembro também que foi nessas 

últimas eleições de 2016 que, pela segunda vez, conseguimos 

efetivamente cumprir essa lei de cotas (sendo que a Lei existe dede 

1995 no Brasil).  

 

As mulheres foram AFINAL 32% de todas as candidaturas (prefeito, 

vice e vereador), perfazendo o total de 158.445 candidatas em todo o 

país, mas, nos resultados, a elegibilidade delas nas Câmaras 

Municipais permaneceu estável ou decaiu: observando-se apenas as 

capitais (justamente onde as candidaturas das mulheres 

historicamente têm mais chances de sucesso eleitoral), nas eleições 

de 2012, o número de mulheres chegou a 103 vereadoras eleitas e 

os homens a serem 708 vereadores eleitos e, em 2016, foram 107 

vereadoras eleitas e 704 vereadores eleitos, um crescimento 

praticamente inexpressivo. 

 

 



INDICADORES   
Acesso Redes e Internet 



RELAÇÕES DE GÊNERO NA BLOGOSFERA/Redes Sociais 
 
• 67% dos blogs no mundo são feitos por homens; 

 
• Na Wikipedia, menos de 15% entre seus centenas de 

milhares de colaboradores são mulheres; 
 

• Artigo de 2007 do The Guardian: “Como a internet se 
transformou num paraíso machista”  
 

?  Um usuário com nome feminino tem 25 mais chances de ser 
ofendido. 
 
?  Premiações sexistas para blogs, blogs de mulheres não 
levados a sério. 



Enfoque de gênero nas estatísticas 

• É preciso entender a falta de autonomia nas decisões; 
ausência controle do corpo; e sua sexualidade; violência 
domestica – são as condições que potencializam as 
assimetrias social e de gênero 

 

• O significado e o exercício da chefia da família – tomada de 
decisões; administração dos gastos; contribuição econômica 



NA ORGANIZAÇÃO DA VIDA POLÍTICA: 
 

• No Brasil, as mulheres só tiveram acesso ao voto em 1932, por 
incansável militância do movimento sufragista feminino, nas primeiras 
décadas do século XX, liderado pela bióloga paulista BERTHA LUTZ.  
 

• As primeiras mulheres foram eleitas para o Parlamento em 1933. 
 

• De lá pra cá, a necessidade de igualdade de oportunidades sociais para 
participar ativamente da vida pública impôs-se como um direito 
inalienável das mulheres.  
 

• Discute-se há alguns anos, no interior dos partidos políticos e na 
sociedade mais ampla, a proposta de cotas para mulheres no intuito de 
garantir certa representatividade política feminina no Poder Legislativo 
e no Executivo.  
 

• A Lei de Cotas 9504/97, que institui 30% de cotas para candidatas 
mulheres, ainda encontra muitas resistências.  



SOCIALIZAÇÃO E 
INTERAÇÕES SOCIAIS 



SOCIOLOGIA, 3ª Série,  
A Sociologia no Cotidiano 

Ao interagir com o/a outro/a no cotidiano, nós estabelecemos relações de 
socialização. 
 
Entende-se por interação social a base de toda a vida social, responsável 
pela socialização das pessoas e também pela formação da subjetividade.  
 
A comunicação/linguagem é responsável por estabelecer a troca de 
informação, de aprendizagem  e conceber a interligação entre as pessoas. 

 A Socialização e a 
interação social 
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Fonte/texto: TOMAZI, N. D. Sociologia para o Ensino médio. Volume único -  3. ed. – São Paulo: Saraiva, 2013. 



SOCIOLOGIA, 3ª Série, 
 A Sociologia no Cotidiano 

 A Socialização e a Comunicação 

HOJE 

 As redes sociais como o 
Facebook, o Twiter, o Whatsap, 
são exemplos de como a 
comunicação se estabelece nas 
novas relações humanas que se 
estabelecem. No entanto, existe 
sempre o lado positivo e 
negativo destas formas de 
comunicação virtual. 

 

O QUE VOCÊ PENSA  A 
RESPEITO? 

Fonte/imagem:www.porquegenteeassim.com.br 



SOCIOLOGIA, 3ª Série,  
A Sociologia no Cotidiano 

 A Socialização e a Comunicação 

As redes sociais se integraram ao 
cotidiano das pessoas tão fortemente, 
que passaram a compor novos espaços 
de aprendizagem (Cursos de EAD), de 
relacionamentos interpessoais 
(casamentos, amizades, grupos de 
estudo, etc.), de trabalho (blogs, lojas 
virtuais, etc), de mobilização social, de 
denúncias etc... 

Essa nova forma de expressão do processo de socialização tem mudado o hábito das 
pessoas e reflete uma mudança social no comportamento das pessoas. 
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Fonte/texto: TOMAZI, N. D. Sociologia para o Ensino médio. Volume único -  3. ed. – São Paulo: Saraiva, 2013. 



O Cotidiano e as nossas instituições: 

a Família, a Escola e o Trabalho 

A famílias, a escola e os nossos espaços de trabalho são 
instituições sociais. Você Sabia? 

No nosso cotidiano as relações diárias de 
ensino e aprendizagem, de coleguismo, de 
amizade, etc., que construímos nas famílias, na 
escola e no trabalho são exemplos de relações 
sociais. 
 
Do mesmo modo a discriminação, o 
preconceito e as violências também se 
apresentam nesses ambientes. 
 
Na escola temos a continuidade dos processos 
de socialização iniciados na família, e a dita 
educação formal (institucional). Mais à frente, 
no trabalho, essa socialização continua. 
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• Desde pequenos/as, por meio dos brinquedos e das brincadeiras, 
somos ensinados/as sobre a forma de ocupação dos espaços privados e 
públicos.  

 

• As bonecas e as miniaturas de utensílios domésticos vão 
ensinando/determinando o que se espera de uma menina (em casa e 
fora dela), ao mesmo passo que os brinquedos de locomoção (bicicleta, 
carrinhos, skate e outros) e de luta servem como trampolim para que 
meninos se sintam fortalecidos a sair de casa e a ocupar seus espaços 
na vida pública.  

 

• Cada um, cada uma vai aprendendo desde cedo o que “fica bem” para 
uma menina e para um menino e quais atitudes e comportamentos 
devem ser reprimidos em ambos. 

OS DESAFIOS DA SOCIALIZAÇÃO DIFERENCIADA DE GÊNERO 



 BRINQUEDOS “DE MENINA” 



 BRINQUEDOS “DE MENINO” 



Oi 
?????

?? 



“Para meninas”: 



“Para meninos”: 



• De modo geral: 

- ESSAS diferenças sexuais - base para divisão sexual do trabalho;  

- Práticas sociais - significados aos elementos 
masculinos/femininos;  

- Feminino =  associado à NATUREZA (já determinado pela 
biologia); 

- Masculino = associado à CULTURA (produzido, criado); 

 

• Práticas e representações sociais: 

- relações de poder assimétricas entre homens e mulheres;  

- submissão (patriarcalismo) = modelo/padrão dominante; 

 

• Outras associações vinculadas ao sexo – atribuiu-se: 

- homens = a racionalidade, o pensamento lógico, o cálculo;  

- mulheres = a afetividade, as emoções, a intuição;  



• Formas de viver e pensar o masculino e o feminino - consequências 
concretas:  

- Reforço à estrutura familiar patriarcal; 

- Justificativa para acentuar os papéis sociais atribuídos a homens e mulheres; 

- Educação diferenciada para meninos e meninas; 

- Reprodução de papéis sociais distintos (brincadeiras “masculinas” e 
“femininas”); 

- Escolas de 1º e 2º  graus (LDB,1996) - meninas (Educação Doméstica, 
Trabalhos Manuais);  

- Mercado de trabalho - profissões consideradas “masculinas” ou “femininas”;  

A Diversidade entre Homens e Mulheres como 
Desigualdade 

OI ??????? 



• As mulheres, desde meninas, educadas para cuidar dos outros (filhos, 
marido, parentes idosos), acabam por abraçar carreiras tidas como 
femininas: professoras, enfermeiras, assistentes sociais, psicólogas, 
empregadas domésticas etc.  
 

• Não só é comum que elas escolham carreiras no campo do ensino ou 
da prestação de serviços sociais ou de saúde, como se supõe que tais 
atividades sejam uma extensão, no espaço público, das tradicionais 
atividades que elas já desenvolvem no ambiente doméstico. ESTA 
ESCOLHA É CONSTRUÍDA PELA SOCIALIZAÇÃO DIFERENCIAL DE 
GÊNERO. 
 

• O processo de escolarização pode reforçar a associação frequente 
entre o gênero feminino e determinadas ocupações -levando a uma 
desvalorização social de certas profissões, por elas serem consideradas 
de menor competência técnica ou científica.  
 

• Mesmo entre carreiras de prestígio social, como a medicina, as 
especialidades que se feminizaram – a exemplo da pediatria – 
terminam sendo mais mal remuneradas se comparadas a outras 
especialidades cujo contingente masculino é mais expressivo, como a 
ortopedia ou a neurologia (Silva, 1998).  



corpo - sexo gênero  sexualidade 

masculino heterossexual 

feminino  heterossexual 

instituições e saberes prescritoras e reiteradoras da (hetero)normatividade 

NORMA(L) - linha de inteligibilidade para o status de HUMANO 

ativo – viril – racional – dominador -  superior - etc. 

passiva – dominável – emocional – subalterna - etc.  

insultos 

violações 

agressões 

desqualificação 

homonormatividade 

“bom homossexual”: útil,  

“limpinho”, dócil, sociável, exemplar... 

desejo de reconhecimento e de norma. 

heterossexismo 

homofobia 

classe social etnia idades da vida 

H 

M 

Fernando Pocahy 

Esquema para uma problematização 

sobre a produção do sexismo, da hetero 

 e da homonormatividade 

ABJETO 
IGNÓBIL – PSICÓTICO – REPULSIVO 

destinado às zonas inóspitas da vida 

INUMANO 

vigilância 

 

sexismo 

 



As RELAÇÕES DE 
GÊNERO 





• A EQUIDADE DE GÊNERO é TAMBÉM considerada pelo 
Fundo de População das Nações Unidas um direito 
humano, sendo o empoderamento das mulheres 
ferramenta indispensável para promover o 
desenvolvimento, o reconhecimento, e a representação 
das mulheres e uma condição para, de fato, se reduzir a 
pobreza em nosso país.  
 

• Mulheres com maiores níveis de educação e 
participação no mercado de trabalho estão, em geral, 
mais capacitadas para contribuir para a saúde e a 
produtividade de suas famílias e localidades, criando 
melhores perspectivas para as novas gerações.  



• Pesquisas demonstram que o investimento na educação feminina 
reduz as taxas de fecundidade, de mortalidade infantil e de 
mortalidade materna, aumenta as taxas de participação da força 
de trabalho e elevam os ganhos salariais.  

 

• O estreitamento dos hiatos de gênero (gender gap) não só é uma 
questão de justiça, mas também incrementa o crescimento 
econômico e o bem-estar da população (WEF, 2009: 24). 

 

• Se o ordenamento legal do Brasil estabelece preceitos 
fundamentais para garantir a igualdade de tratamento perante a 
lei e a equidade de gênero, na vida cotidiana persistem inúmeros 
obstáculos à realização dessas promessas legais, seja no mundo 
do trabalho, seja na esfera política ou privada.  



• As mulheres brasileiras, nos diferentes períodos da vida, sofrem A 
VIOLÊNCIA COM BASE NO GÊNERO em suas várias expressões:  
– restrições no campo da autonomia sexual,  
– dificuldades de acesso à saúde sexual e reprodutiva e violência obstétrica,  
– sobrecarga de responsabilidades pela má distribuição dos afazeres 

domésticos, 
– segregação ocupacional apesar de maiores indices de escolaridade,  
– discriminação salarial e “teto de vidro”,  
– Discriminações e opressões interseccionais (raça. Geração, classe etc.) 
– restrita presença nos espaços de poder etc.  

 
• Porém, a despeito das permanências de antigas desigualdades, há 

aquelas entre os gêneros que estão sendo reconfiguradas, resultando 
num novo cenário em que: 
– se reforçam desigualdades entre as próprias mulheres, mas também  
– se revertem desigualdades entre homens e mulheres, como no caso da 

educação e da esperança de vida, em que estas últimas apresentam melhores 
indicadores do que os primeiros. 



• O desenvolvimento brasileiro aconteceu, infelizmente, com 
aumento da concentração da riqueza e com exclusão social, e só 
apenas MUITO recentemente se inverteram parcialmente os sinais 
das desigualdades regionais, de classe, de gênero, de raça e 
geração. TODAS ESSAS MUDANÇAS ESTÃO AMEAÇADAS AGORA !  
 

• O Brasil foi um dos países do mundo que mais cresceram no 
século XX em termos populacionais e econômicos.  
 

• A população brasileira passou de pouco mais de 17 milhões de 
habitantes, em 1900, para 170 milhões de habitantes no ano 2000 
(cresceu 10 vezes em 100 anos);devendo atingir o ápice de 220 
milhões de habitantes em 2040.   
 

• Este alto crescimento demográfico não impediu o crescimento 
econômico, pois o Produto Interno Bruto (PIB) do país aumentou 
cerca de 127 vezes em 100 anos, propiciando uma ampliação da 
renda per capita de 12,7 vezes no período.  



• A permanência de altos percentuais de pobreza entre a população 
brasileira evidencia que o processo de desenvolvimento econômico 
brasileiro não foi capaz de universalizar seus benefícios, 
especialmente quando consideramos os recortes de classe, gênero e 
raça.  

 

• Do ponto de vista das políticas públicas contribuíram para a recente 
redução da pobreza no Brasil os efeitos de investimentos realizados 
em três áreas estratégicas:  

 

– a) valorização do salário mínimo;  

– b) aumento da cobertura da assistência social via Benefício de 
Prestação Continuada de Assistência Social/Lei Orgânica da 
Assistência Social (BPC/LOAS); e 

– c) ampliação substantiva das políticas de transferência de renda.  



• Estas três políticas públicas tiveram, muito recentemente, um 
impacto positivo na redução da pobreza em termos de classe, 
gênero, raça e geração, isto é, favoreceram pobres, mulheres, 
negros e idosos (Cedeplar, 2007; Ibase, 2008; Rocha, 2008). 

 

• Também tiveram um impacto regional, pois a prioridade é para as 
regiões mais pobres do país, que recebem, proporcionalmente, 
maiores recursos decorrentes do aumento do salário mínimo, do 
BPC/LOAS e do Programa Bolsa Família. 

 

• Mas O QUÊ significa, de fato,  DESENVOLVIMENTO E AUTONOMIA 
PARA NÓS MULHERES ???  

 

• QUAIS SÃO AS POLÍTICAS PÚBLICAS QUE GOSTARIAMOS DE EVR 
IMPELMENTADAS NESTA DIREÇÃO? 

 

 

 



É urgente e necessário que as mulheres OCUPEM os 
espaços públicos para dar a sua opinião, para contribuir 
com este processo de AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS E DA 
CIDADANIA PARA AS MULHERES BRASILEIRAS ! 

 

• OU ALGUÉM ACREDITA QUE O EFETIVO 
DESENVOLVIMENTO DO PAÍS SERÁ EFETIVO COM A 
EXCLUSÃO, A OPRESSÃO OU A ALIENAÇÃO DE MAIS DE 
50% DE SUA POPULAÇÃO? 

 

• A via de acesso à cidadania passa por lutas e conquistas 
normativas e jurídicas – VAMOS, PORTANTO, LUTAR ! 

• VAMOS RESISTIR ! 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para uma possível reversão desse quadro de valores 
neoconservadores (re)ativados no Brasil será estratégico: 

 
1) Lutas articuladas ENTRE diferentes movimentos sociais (feminista, negro, 

indígena, rural, juventudes etc.) e INTRA movimentos; 
2) Articulações estreitas com as novas formas de ativismo online e em rede; 
3) Recurso às articulações com lideranças jovens e renovar esforços de 

(re)sensibilização das antigas lideranças; 
 4) Luta por um redesenho definitivo de Estado LAICO e DECOLONIZADO;  
5) Afirmar uma teoria e uma forma de constituição do saber igualmente 

DECOLONIZADO. 
 



Profa. Marlise Matos  

(DCP, NEPEM, CIFG / UFMG) 

 

Obrigada! 


